
CONTRATO N.º 20/2012

PROCESSO N.º 18/2012

CONVITE N.º 12/2012

Pelo presente instrumento particular de contrato de prestação de serviço, de um lado o MUNICÍPIO DE CEDRAL, pessoa jurídica de direito público, com Sede à Avenida Antonio dos Santos Galante, n.º 429, Centro, Cedral/SP, CEP 15895-000, inscrito no C.N.P.J. sob n.º 45.093.663/0001-36, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, senhor José Luis Pedrão, brasileiro, casado, agricultor, portador da Cédula de Identidade RG: n.º 16.518.732-3 SSP/SP, CPF n.º 077.503.058-90, residente e domiciliado à Estância Quinta das Palmeiras, s/n.º, Bairro Palmeiras, Cedral/SP, CEP 15895-000 doravante denominada simplesmente, CONTRATANTE e de outro lado, a empresa PERES E ZOLA SOCIEDADE DE ADVOGADOS, C.P.N.J. n.º 13.196.199/0001-17, Inscrição Municipal n.º2088020, com sede à Rua Marechal  Deodoro da Fonseca, n.º 3011, andar 7, sala 71, Centro, São José do Rio Preto/SP, CEP 15010-070, neste ato representada pelo Sr. Marcelo Zola Peres, portador da Cédula de Identidade RG: n.º 18.096.647 SSP/SP e do CPF n.º 070.384.278-14, brasileiro, casado, advogado, residente à Rua Alfredo de Paula Sérgio, n.º 362, Jardim Bordon, São José do Rio Preto/SP, CEP 15055-470, doravante denominado simplesmente CONTRATADA,  têm entre si  justo e avençado o que segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

1.1) Prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria administrativa, previdenciário na realização de cálculos, propositura de processo administrativo e judicial, com o objetivo de viabilizar a recuperação dos valores recolhidos indevidamente de encargos sociais mensalmente a Receita Federal do Brasil, das contribuições previdenciárias relativos as Contribuições de caráter Indenizatórias e Temporárias, revisão do enquadramento no grau de risco da contribuição previdenciária denominada GIILRAT (grau de incidência de incapacidade laborativa dos riscos de acidentes no trabalho), do período de 2007 a 2011, com base no levantamento realizado pela administração, bem como capacitação e treinamento de servidores para efetuar medidas de compensações ou restituições dos valores junto a Receita Federal do Brasil e interposição de ação judicial.
CLÁUSULA SEGUNDA: DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

2.1) O valor do presente CONTRATO é de R$77.200,00 (setenta e sete mil e duzentos reais), conforme proposta apresentada no  Processo Licitatório n.º 18/2012, parte integrante deste contrato.

2.2) O pagamento será efetuado, até o 5.º (quinto) dia útil, após a recebimento da documentação fiscal, mediante a compensação/restituição de valores junto a Receita Federal do Brasil, após certificação da municipalidade.

2.3) Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento fluirá a partir da reapresentação.

2.4) O valor do presente contrato poderá ser reajustado se houver aditamento de prazo nos termos dos índices oficiais de reajuste de contrato adotado pelo governo federal.

2.5) As despesas fiscais, trabalhistas e previdenciárias, relativas a consecução do objeto ficarão a conta da  CONTRATADA. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DA EXECUÇÃO DO OBJETO
3.1) A CONTRATADA, por seu termo, se responsabiliza pela qualidade técnica dos serviços que contrata.

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES:

4.1) Da CONTRATADA:

4.1.1) Cumprir fielmente as obrigações assumidas na Cláusula primeira deste instrumento;

4.1.2) Executar os serviços objeto da presente avença com zelo, probidade e diligencia;

4.2) Da CONTRATANTE: 

4.2.1) Prestar à CONTRATADA, quando solicitada, todos os esclarecimentos, entregando-lhe todos os documentos necessários ao bom desenvolvimento dos trabalhos objeto do presente e, efetuar os pagamentos conforme Cláusula Segunda.

CLÁUSULA QUINTA: DO PRAZO

5.1) Convencionam as partes contratantes que este contrato terá vigência de 18 (dezoito) meses, podendo ser prorrogado, a critério da Administração, desde que mantidas as condições ora pactuadas, de acordo com o artigo 57 da Lei Federal 8.666/93.

CLÁUSULA SEXTA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

6.1) Conforme o disposto no artigo 55, inciso V, da Lei Federal 8.666/93, o CONTRATANTE declina as categorias econômicas e indica as classificações funcionais programáticas pertinentes ao crédito pelo qual ocorrerá as despesas, da forma seguinte: 

0412100022002000 – Manutenção do Gabinete do Prefeito e Dependências.

CLÁUSULA SÉTIMA: DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES

7.1) Este contrato deverá ser executado fielmente pelas partes ou seus sucessores,  de acordo com as cláusulas aqui avençadas e as normas da Lei Federal 8.666/93, de 21 de Junho de 1.993, respondendo cada uma delas pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

CLÁUSULA OITAVA: DO SUPORTE LEGAL

8.1) A presente contratação está sendo formalizada com base na Lei Federal nº 8.666, de 21 de Junho de 1.993, com as alterações introduzidas pela Lei Federal nº 8.883, de 08 de Junho de 1.994 e Lei nº 9.648 de 27 de Maio de 1.998.

CLÁUSULA NONA: DAS PENALIDADES

9.1) À parte inadimplente compete o pagamento das despesas judiciais, se houver, acrescidas dos honorários advocatícios, na base de 10% (dez por cento) do valor total da causa e  multa contratual de 10% (dez por cento)  sobre o valor do presente instrumento,  sem prejuízo da imposição das demais sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal 8.666/93, a saber:

a) Advertência;

b) Multa administrativa graduável conforme a gravidade da infração, não excedendo em seu total o equivalente a 10% (dez por cento) do valor do contrato, cumulável com as demais sanções;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a administração pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da Lei, perante a própria autoridade que implicou a penalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA RESCISÃO

10.1) Considerar-se-á automaticamente rescindido o presente contrato por inadimplemento de quaisquer das cláusulas nela contidas, ou qualquer motivo mencionado no Artigo 78 da Lei das Licitações.

10.2) As partes reconhecem o direito a Administração Pública em casos de rescisão Administrativa deste, nos termos previsto pelo Artigo 77 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1) Se houver conveniência entre as partes e, avisado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, o presente contrato poderá ser rescindido.

11.2) As alterações no presente contrato serão realizadas mediante a celebração de Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO FORO

12.1) As partes elegem o Foro da Comarca de São José do Rio Preto/SP, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas da aplicação deste contrato.

12.2) O presente instrumento será regido pela Lei Federal n.º 8.666/93 e legislação complementar e, subsidiariamente pela Legislação Civil.

12.3) E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo indicadas.

Prefeitura Municipal de Cedral, 1.º de março de 2.012; 81.º ano de Emancipação Político-Administrativa.

​​​​​​​​​​​​​​MUNICÍPIO DE CEDRAL

JOSÉ LUIS PEDRÃO

Prefeito Municipal

PERES & ZOLA SOCIEDADE DE ADVOGADOS

MARCELO ZOLA PERES
Sócio Diretor
	TESTEMUNHAS:

________________________________               

Nome:





RG:

________________________________               

Nome:





RG:
	


Examinado e Aprovado pela Assessoria Jurídica da Prefeitura Municipal.

CLEIA MIQUELETI CARMELOCI

Assessora Jurídica


1

